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RESOLUÇÃO N° 085/2005 

Dispõe sobre a prestação eletrônica de informações 
trimestrais, por parte das Secretarias de Estado, dos órgãos 
diretamente subordinados ao Governador e dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, bem como dos demais órgãos e 
entidades da Administração Direta e Indireta do Estado, ao 
Tribunal de Contas do Estado da Bahia, referentes ao 
quantitativo de pessoal estatutário, celetista e contratados, 
inclusive contratos em Regime de Direito Administrativa 
(REDA) e da despesa total com noticiário, propaganda, 
promoção, incluídos os patrocínios, realizada por qualquer 
meio de veiculação, e dá outras providências. 

o TRIBUNAL DE CONTAS DO ESTADO DA BAHIA, reunido em sessão 
plenária, no exercício de suas competências, tendo em vista o estabelecido no art . 
96 da Constituição Estadual e no inciso XXV, art. 1°, da sua Lei Orgânica 

RESOLVE: 

_ 	 Art 1° Instituir a prestação eletrônica de informações por parte das Secretarias de 
Estado, dos órgãos diretamente subordinados ao Governador e dos Poderes 
Legislativo e Judiciário, bem como dos demais órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta do Estado através do seu endereço eletrônico 
www.tce.ba.gov.br.trimestralmente. referentes ao quantitativo do pessoal 
estatutário, celetista, contratados e os contratos REDA, à despesa total com 
noticiário, propaganda, promoção, incluídos os patrocínios, realizada por qualquer 
meio de veiculação. 

Art. 2° Os dirigentes dos órgãos e entidades da administração direta e indireta 
deverão adotar, sob pena de responsabilidade, até o dia quinze do mês seguinte a 
cada trimestre, os procedimentos necessários para a efetivação da presta -
eletrônica das seguintes informações 
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I - quantitativo de pessoal , segundo o regime Jurídico, estatutário, celetista , 
contratados pelo Regime de Direito Administrativo (REDA) , prestadores de serviço 
pessoa física, em atividade no órgão ou entidade, dentro do trimestre e até ele; 

/I - quantitativo de pessoal á disposição ou cedido dentro do trimestre e até ele, 
discriminando o regime jurídico; 

111 - quantitativo de pessoal admitido, afastado, exonerado e demitido por natureza 
de vínculo com o Estado, dentro do trimestre e até ele; 

IV - quantitativo de aposentados ou falecidos , indicando o regime Jurídico, dentro 
do trimestre e até ele; 

V - total de despesas com noticiário, propaganda, promoção, incluídos os 
patrocínios, qualquer que tenha sido o meio de veiculação utilizado, no trimestre, 
identificando o nome da agência de publicidade e veiculo de divulgação, valor da 
despesa e discriminação dos serviços realizados, bem como as despesas 
realizadas com publicação de leis, decretos, editais e outros atos oficiais de 
divulgação compulsória. 

§ 1° - Após o armazenamento dos dados objeto desta Resolução no banco de 
dados do Tribunal de Contas do Estado, será atribuído um código autenticador às 
informações inseridas, gerando o recibo imprimível, como meio de atestar o envio 
e o recebimento dos dados constantes no arquivo produzido pelo jurisdicionado. 

§ 2° - O Tribunal de Contas do Estado, venficando que os dados encaminhados 
não atendem às exigências estabelecidas na legislação específica, comunicará o 
fato à autondade competente, assinando prazo para as correções cabíveis , sob 
pena de aplicação das sanções previstas em lei e no Regimento Interno desta 
Corte de Contas 

Art. 3.° - O Tnbunal de Contas do Estado fará o registro dos dados encaminhados 
pelas Secretarias de Estado, pelos órgãos diretamente subordinados ao 
Governador e dos Poderes legislativo e Judiciário, e dos órgãos e entidades da 
Administração Direta e Indireta, e divulgará no mês seguinte a cada trimestre, 
adotando-se os seguintes procedimentos 

I. fará afixar no quadro de avisos existente na Portaria do seu Edifício-Sede 
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demonstrativo contendo as informações que lhe forem encaminhadas; 
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Cons·. RIDALVA MELQ FIGUEIREDO 

Cons. URSICINO 

CONFERIDA A DECISÃO 
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11. enviará à Assembléia Legislativa outra via do demonstrativo mencionado no 
inciso supra; 

111. publicará por três vezes no Diário Oficial do Estado aviso dando ciência de que 
as informações encaminhadas estão afixadas na Portaria do seu Edifício-Sede. 

IV. fará disponibilizar, no endereço eletrônico www.tce.ba.gov.br. os 
demonstrativos com as informações encaminhadas 

Art. 4°._ Os Gestores e Responsáveis deverão manter sob a sua guarda e 
responsabilidade os arquivos e documentos que comprovem as informações 
prestadas para serem objeto de auditoria, pelo prazo de cinco anos, contados a 
partir da data da divulgação a que alude o art. 3.0 desta Resolução. 

Art. 5. ° - Esta Resolução entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas 
as disposições em contrário, especialmente o art. 149 do Regimento Interno e os 
artigos 61 e 63 da Resolução Regimental n.o 012/93. 

Sala das Sessões, em 13 de dezembro de 2005. 
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Cons. MANtft.:~G EV",~J-' )ASTRO, Presidente 

Cons. AN/~o H TO DE CASTRO NETO, Vice-Presidente 
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